
PARECER N.°                    , DE

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 746/2016.

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epigrafe dispõe sobre a instituição da semana sobre orientação ao ingresso nas Forças Armadas, por meio de concurso publico.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 140a a 144a Sessões Ordinárias, de (03/10 a 07/10/2016), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável, na forma do substitutivo apresentado.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Administração Publica e Relações do Trabalho, para ser analisada quanto aos aspectos previstos no Artigo 31 , § 10, do Regimento Interno Consolidado, à qual  compete opinar a respeito de proposições e assuntos relativos à administração publica em geral, aos servidores públicos civis e militares, seu regime jurídico, provimento de cargos públicos, estabilidade, aposentadoria, criação, extinção ou transformação de cargos, carreiras ou funções,assuntos relativos às relações de segurança em todos os ambitos do trabalho, seja qual for a sua natureza jurídica, bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta, aplicadas a esses fins.

Verifica-se, “ab initio”, que a finalidade da presente propositura é a de instituir, no calendário de eventos do Estado de São Paulo, a “Semana Sobre Orientação ao Ingresso nas Forças Armadas por meio de Concurso Publico”.

É de se ressaltar que o referido Projeto assinala, originalmente,  que as atividades a serem realizadas na Semana Estadual que está sendo instituída, deverão ser concentradas na terceira semana do mês de agosto de cada ano, como forma de orientar sobre as carreiras publica em seus diferentes segmentos.

Justifica a propositura, informando que as Forças Armadas Brasileiras não são compostas apenas por militares originários do serviço militar obrigatório. É possível ingressar no Exército, Marinha ou Aeronáutica e seguir carreira nos níveis escolares fundamental, médio ou superior e em diversas áreas de atuação, como medicina, comunicação e engenharia, entre outras.

Cada uma das Forças Armadas possui peculiaridades no processo de seleção, porém, homens e mulheres têm a possibilidade de ingressar no serviço militar a partir da adolescência, mediante aprovação em concurso público, de âmbito nacional, em alguma das Escolas de Formação específicas de cada Força.

A situação do jovem que presta o serviço militar obrigatório, cumprindo o que determina a Lei do Serviço Militar, é diferente da situação do jovem que se inscreve para prestar concurso para uma das Escolas da Força. O primeiro, por força da lei, permanece em alguma das Forças Armadas por um período temporário de no máximo oito anos, diferentemente do jovem aprovado em concurso, que poderá seguir a carreira das Armas e permanecerá na Força até passar para a Reserva Remunerada (uma espécie de aposentadoria militar).

Devido ao exposto se faz necessário enaltecer, esclarecer, romper as barreiras quanto o acesso profissional nesta área. Como em outros países, onde as Forças Armadas são vistas como lugar de honra, é preciso que o jovem, ao menos no âmbito paulista, receba esclarecimento sobre este meio de carreira para a sua vida profissional. 

Por essas razões, e o mais que desses autos constam, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 746/2016, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em

                        DEPUTADO CEZINHA DE MADUREIRA

            Relator
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